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Exmo. Sr. Luiz Gushiken,

Ministro-Chefe da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República. 

Senhor Ministro,


Em nome da Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior - ANDIFES, cuja Presidência tenho, atualmente, a honra de ocupar, gostaria de registrar a importância por nós conferida a este encontro. Julgamos importante assinalar, nesta oportunidade, como já o fizemos em recente agenda com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a nossa clara consciência do caráter estratégico da Educação Superior e do desenvolvimento científico/tecnológico para o crescimento sustentado do País, bem como dos desafios e responsabilidades daí decorrentes. Nesse sentido, o fato de que V. Exa. tenha escolhido a ANDIFES como interlocutora para a primeira apresentação pública deste importante projeto concebido pelo NAE – Brasil Três Tempos -- muito nos honra.  Estamos igualmente honrados por contarmos com a presença do Exmo. Sr. Ministro de Ciência e Tecnologia, Dep. Eduardo Campos.


A justa esperança suscitada pelas recentes mudanças no cenário político nacional estende-se — e não poderia ser de outro modo — às nossas Instituições de Ensino Superior. Universidades — e é esta sua identidade maior — nascem da confiança no conhecimento como forma de libertação de quaisquer obstáculos ao direito de homens e mulheres construírem uma vida sempre mais digna e sempre mais humana. Compromissada perenemente com valores humanistas, a Instituição Universitária mantém sempre uma dupla fidelidade — fiel à defesa da liberdade no cultivo do conhecimento e fiel à extensão dos benefícios decorrentes do conhecimento a parcelas cada vez mais amplas da população. De um modo muito especial, em sociedades como a nossa, os ideais de excelência e  relevância devem, de modo inseparável, orientar a ação das IFES. A excelência acadêmica, em nossa compreensão, só pode ser entendida se vinculada a um projeto de construção de uma nação fraterna, solidária e justa, em que a riqueza e a qualidade de vida, geradas pelo conhecimento, sejam repartidas a todos. É no horizonte propiciado por tais valores que as instituições federais de ensino superior têm procurado agir.


Não são de pouca monta, entretanto, as transformações decorrentes da aceleração histórica que vem singularizando este início de milênio. Dentre os tantos traços que poderíamos elencar, impõe-se, com nitidez, o reconhecimento do papel inédito representado pelo conhecimento no cenário globalizado das sociedades contemporâneas. Certamente que a nova riqueza das nações está e estará cada vez mais associada à sua capacidade de produzir, diversificar e consumir conhecimento. Sem qualquer exagero, devemos insistir na posse produtiva de conhecimento como requisito indispensável de cidadania nas nossas sociedades. Cidadania, em um sentido mais clássico, referente aos indivíduos, e cidadania, em um sentido mais amplo, por referência às nações. As figuras da dominação entre os povos, que ainda teimam em marcar a história moderna, estão, hoje, fortemente associadas ao domínio do conhecimento. As duras condições internacionais e as reiteradas restrições protecionistas em que insistem os países mais ricos não permitem que alimentemos quaisquer ilusões. Uma maioridade consolidada no concerto das nações depende, de forma muito significativa, de um forte e constante investimento no que é, hoje, o maior dos bens: um parque produtor de conhecimento, capaz de nutrir um permanente desenvolvimento científico, tecnológico e cultural. Que a educação se tornou uma área que afeta diretamente os interesses internacionais, prova-o o necessário combate contra os que querem, no âmbito da Organização Mundial do Comércio, tratar a educação como mercadoria.  As novas configurações do colonialismo e as novas formas de dependência, agora associadas ao campo do conhecimento, ainda que menos visíveis e espetaculares, não são menos danosas ou nefastas. Não haverá soberania, não haverá desenvolvimento nacional, sem uma contínua política pública voltada para o desenvolvimento científico e tecnológico.  Essas são preocupações presentes no cotidiano de nossas instituições públicas e são elas que nos interrogam à espera de uma resposta.


Neste contexto, a implantação do Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, presidido por V. Exa., sinalizou na direção de ações de longo prazo articuladoras de um planejamento conseqüente.  O NAE foi, portanto, muito bem-vindo.


 
São várias as razões para o otimismo cauteloso, mas decidido, que defendemos junto ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. E é o mesmo sentimento que nos traz ao encontro com V. Exa. Achamo-nos diante de uma oportunidade singular. Mais do que em qualquer outro momento histórico, dispomos de boas condições para as transformações que se fazem necessárias.  Temos um parque universitário robusto, uma capacidade instalada em termos de pesquisa bastante consolidada. De outro lado, há uma clara, e por que não dizer, inédita disposição por parte do governo de ouvir as universidades. O espaço de debates em torno da proposta de uma reestruturação da educação superior no país tem propiciado o reconhecimento da complexidade, seja da questão universitária, seja das responsabilidades da universidade. A autonomia, bandeira histórica da ANDIFES, ora, acreditamos, na iminência de implantação, dotará as Instituições Federais de Ensino Superior da flexibilidade necessária para que possam ampliar o uso dos recursos acadêmicos nelas disponíveis. Política de pessoal, criação de cursos inovadores, mentalidade pró-ativa em relação à sociedade e ao setor de produção de bens e serviços — há, ainda, um amplo espaço a ser ocupado pela Universidade Pública. 


Na Universidade Pública se concentra a ampla maioria da pesquisa feita no País, é ela a formadora da competência científico-tecnológica instalada no Brasil. Dados recentemente publicados no jornal Folha de S. Paulo, a partir de estudo do pesquisador norte-americano Derek L. Hill da National Science Foundation (USA) revelam que a produção científica na América Latina triplicou em pouco mais de uma década e o Brasil foi o país que teve o maior crescimento (408%), gerando o maior número de trabalhos publicados em 2001 — fomos responsáveis por 44,1% dos artigos latino-americanos nas Ciências e Engenharia. Certamente o sistema público de Educação Superior é responsável pela quase totalidade dessa produção. 

 
A indústria aeronáutica nacional e o salto da produtividade na agricultura brasileira, entre outros indicadores, exemplificam e são, em grande parte, conseqüência da qualidade de nossas Instituições Públicas. Temos, em nossas IFES, competência científica instalada nas várias disciplinas que se integram na direção das novas fronteiras do conhecimento. Assim, já atuamos na área de tecnologias portadoras de futuro, em campos de pesquisa transformadores, tais como as biotecnologias, fármacos, software, novos materiais, as nanociências, as nanotecnologias. Asseguradas, mediante compromisso de Estado, as condições que possibilitem à Universidade Pública Federal permanecer como referência da educação superior e da pesquisa no País, podemos esperar atingir patamares de desenvolvimento muito mais significativos. 


Em vista disso, Sr. Ministro, acreditamos estarem disponíveis os requisitos indispensáveis para a construção de uma agenda de trabalhos profícua e duradoura e de uma parceria mais contundente entre as IFES e a Secretaria sob a responsabilidade  de V. Exa.  Da mesma forma, Ministro Eduardo Campos, consideramos o Ministério de Ciência e Tecnologia um parceiro prioritário.  Desejamos destacar a importância de instrumentos de fomento como os Fundos Setoriais, o CT-INFRA e o Fundo Verde-Amarelo.  A continuidade nas ações de fomento é condição fundamental para atingirmos patamares de produção superiores aos que já conquistamos, que, embora com os aumentos significativos acima mencionados, ainda nos situam em posição extremamente periférica no cenário internacional (1,4% da ciência mundial e somente 0,1% da tecnologia mundial). É portanto crucial que a execução dos recursos dos fundos se faça de forma integral, sem nenhum contingenciamento. Nesse sentido, estamos entregando ao Exmo. Sr. Ministro de Ciência e Tecnologia documento em que apresentamos algumas sugestões relativas a esses fundos, bem como reiteramos a solicitação de uma reunião de trabalho para tratarmos de forma mais detalhada várias questões referentes a ciência e tecnologia.


Novas estratégias de ação e parcerias estabelecidas em bases inovadoras tornam-se necessárias no cenário volátil que caracteriza o mundo contemporâneo. Precisamos multiplicar os canais de interação entre o conhecimento produzido e sua apropriação social, o que nos obriga a rever as formas sob as quais atualmente estamos organizados. Uma tal agenda poderá ter, como principal meta, assim entendemos, a elaboração pactuada de políticas públicas inovadoras, consistentes e de longa duração na área de ciência e tecnologia, condições inafastáveis da construção de um país internamente justo e internacionalmente soberano.  


Assim sendo, tomamos a liberdade de indicar alguns pontos que, a nosso ver, poderiam constar de uma agenda de trabalho compartilhada, com vistas à elaboração das políticas públicas aludidas: 

1. Criação de uma Rede Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa

Estamos propondo que se realizem estudos viabilizadores da criação de uma rede na Pesquisa e na Pós-Graduação em que, orgânica e sistematicamente, as Instituições Federais de Ensino Superior participem solidariamente de um verdadeiro mutirão nacional. Tal medida se impõe tendo em vista a desigual distribuição da capacidade de pesquisa e de pós-graduação no Brasil. Através da identificação de centros de excelência já constituídos, poderíamos implantar um programa integrado de grande impacto em todo o País.  A esses centros de excelência, já alocados em programas de pós-graduação com avaliação positiva consolidada da CAPES, seriam destinados indicadores de solidariedade pela colaboração que se dispusessem a prestar a instituições receptoras, em áreas temáticas e geográficas de sua atuação preferencial, consoante as vocações destas últimas. 
2. Espalhamento da Base Científica pelo Território Nacional. 




A distribuição das IFES pelo território nacional - Norte e Sul, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste – pode viabilizar uma distribuição equilibrada de nossa base científica e tecnológica em todo o País, condição para o desenvolvimento regional e nacional. Nesse sentido, devem ser estudadas as condições de alocação e permanência de pesquisadores de modo a evitar a sua atual concentração em algumas poucas instituições ou regiões do país. Programas como o de apoio à fixação de recém-doutores, em bases de pesquisa consolidadas, evidenciam e exemplificam a correção dessa estratégia.

3. Definição de Áreas Estratégicas de Formação. 


É urgente definir de forma estratégica e tendo em vista prazos mais ampliados a direção e o quantitativo em que devem ser formados recursos humanos. A definição de áreas específicas e o patamar de qualificação a ser obtido devem constar de políticas públicas a serem construídas no campo da educação superior, evitando dispersões indesejáveis na formação de determinadas categorias profissionais que não atenderiam, de maneira impactante, às metas de desenvolvimento regional e nacional. Uma vez eleitas as áreas de interesse estratégico, implementar-se-iam programas indutores de formação que apoiassem e contemplassem explicitamente essa proposta.

4. Criação da Agência Nacional de Patentes e Inovação. 


As ações ligadas ao registro de patentes e a seu licenciamento, no âmbito das universidades públicas, acham-se hoje dificultadas, seja em virtude do seu alto custo, seja devido à ausência de medidas propiciadoras do seu licenciamento. Dados da Organização de Cooperação para o Desenvolvimento Econômico (OCDE) indicam que 50% do desenvolvimento econômico de longo prazo dos países industrializados dependem de inovação. O crescimento sustentável do Brasil e nossa competitividade internacional também dependem, fundamentalmente, de nossa capacidade de inovar, de desenvolver novos processos, produtos ou serviços. 

5. Centros de Transferência de Tecnologia

A inovação requer estreita cooperação entre o setor industrial e as instituições de pesquisa, não havendo como fugir à necessidade, por um lado, de consolidar, de forma equilibrada regionalmente, a base científica e tecnológica do Brasil e, por outro, de incorporar conhecimento ao processo de produção. Tais procedimentos encontram abrigo adequado nos projetos de parques tecnológicos, uma plataforma de colaboração entre a universidade e o setor produtivo, na qual, por um lado, as respectivas identidades são mantidas e, por outro, o seu agrupamento repercute positivamente sobre cada uma das partes.  Além da geração do conhecimento, as universidades devem estar comprometidas com a sua aplicação, inovando em tecnologias, bens e produtos. Para tanto, são necessários a articulação da relação público/privado e o estímulo à difusão do conhecimento, criando parcerias com instituições privadas nacionais e estrangeiras. Iniciativas ligadas ao empreendedorismo e às incubadoras, em curso crescente na universidade, constituem, dentre outras tantas, formas renovadas de interação que sinalizam um diálogo saudável entre as instituições produtoras de conhecimento e formadoras de recursos humanos com o setor produtivo. Vale ressaltar, aqui, o grande avanço representado pela Lei de Inovação, e insistir no sentido de que sua regulamentação valorize a interação entre o setor produtivo e as instituições acadêmicas, mas preservando tanto a autonomia quanto as condições de funcionamento das Universidades públicas.

Procedimentos adicionais capazes de fixar pesquisadores no setor produtivo devem ser propostos, de modo a evitar o desenho atual, que vincula os pesquisadores quase que exclusivamente ao sistema universitário.  Esse mecanismo de interface público/privado confere agilidade ao processo de transferência das inovações, capacitando as IES brasileiras a se inserirem entre as instituições líderes na atividade de transferência de tecnologia, o que se comprova pelo número de licenciamentos já concluídos.


Às medidas acima elencadas podem se somar iniciativas que levem à instalação de escritórios de oportunidades estrategicamente localizados em áreas de alta densidade econômica, científica e tecnológica, tais como USA, Europa e Ásia, com vistas à intermediação de produtos agregados ao conhecimento e à negociação e licenciamento de patentes.  Parece-nos igualmente fundamental que as missões diplomáticas do Brasil ao exterior e o acolhimento das missões estrangeiras que nos visitam passem a incluir a Universidade. Esta é uma prática comum nos países mais avançados. Desejamos participar da agenda da política externa brasileira não apenas para possibilitar maior cooperação entre instituições universitárias, mas para que nossa capacidade de gerar conhecimento se torne elemento integrante dessa agenda.

6. Mapeamento Estratégico de Ciência e Tecnologia

A montagem de um banco inteligente de informações na área de Ciência e Tecnologia parece-nos vital e urgente no País, tendo em vista o lugar ocupado pelo conhecimento no cenário internacional contemporâneo. Estamos sugerindo que a Secretaria presidida por Vossa Excelência examine a possibilidade do apoio a iniciativas dessa natureza. Adiantamos que da parte das IFES existe, a esse propósito, a disposição para uma parceria efetiva e imediata. A título de exemplo, gostaria de citar que estão em curso na Universidade Federal de Minas Gerais estudos de mapeamento dos recursos de conhecimento disponíveis na instituição. Referidos à totalidade das áreas da universidade, tais estudos visam à montagem de portfólios institucionais, capazes de dar visibilidade às pesquisas ali desenvolvidas, seja no sentido de torná-las mais públicas, seja, e esse é o propósito maior, no sentido de explorar as derivações tecnológicas – no sentido ampliado da expressão, que cobre das tecnologias físicas às tecnologias sociais – ali contidas. Tais portfólios, ao permitir uma interação mais pronunciada e mais conseqüente entre a universidade e a sociedade, estarão favorecendo o encurtamento da distância entre a produção e a apropriação do conhecimento.  

Assim, aqui estamos, Senhores Ministros, para reafirmar diante de Vossas Excelências a capacidade das IFES brasileiras e sua disposição para atuar pró-ativamente na construção do Brasil justo e soberano com que sonhamos. Estamos certos de que as interfaces entre a universidade e a sociedade devem ser, de forma constante, objeto de nossa preocupação. De modo particular, como ressaltamos acima, a construção coletiva dos meios favorecedores do desenvolvimento científico-tecnológico parece-nos um desafio inadiável. Estamos diante de cenários inéditos e complexos, o que exigirá de todos nós, agências governamentais e instituições federais de ensino superior, medidas inovadoras e corajosas. É desta tarefa que a Universidade autônoma, altiva e produtiva, academicamente qualificada e socialmente relevante, quer participar. É isto o que a Nação, muito justamente, dela espera. 

Brasília, 26 de outubro de 2004.

Reitora Ana Lúcia Almeida Gazzola  - Presidente da ANDIFES

